RESOLUCAO GPGJ n° 1.686 DE 04 DE OUTUBRO DE 2011

Institui o Comité Estratégico de Tecnologia da Informacdo no
ambito do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro e da
outras providéncias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuicbes legais,

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar as acdes e servicos de Tecnologia da
Informacéo aos objetivos estratégicos desta Instituicdo, por meio da aprovacdo de normas,
politicas, diretrizes, prioridades e procedimentos gerais relacionados a matéria;

CONSIDERANDO o que consta no Expediente Administrativo MPRJ n© 2011.00173566,
RESOLVE

Art. 1° — Fica instituido o Comité Estratégico de Tecnologia da Informacdo (CETI), no
ambito do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro, vinculado a estrutura do Gabinete
do Procurador-Geral de Justica.

Art. 2° — Ao Comité Estratégico de Tecnologia da Informacgao incumbe:

| — estabelecer as politicas e diretrizes de tecnologia da informac&o alinhadas aos objetivos
estratégicos da Instituicdo;

Il — aprovar o plano diretor e o plano de acBes e de investimentos em tecnologia da
informacéo da Instituicéo;

11l — definir as prioridades dos investimentos em tecnologia da informacéo;

IV — determinar as prioridades de execucdo de projetos de tecnologia da informacéao;

V — fixar os padrBes de funcionamento, integracdo, qualidade e seguranca dos servigcos e
sistemas de tecnologia da informacéo.

Art. 3° — O CETI tera a seguinte composicao:

| — o0 Subprocurador-Geral de Justica de Administracao;

Il — um membro indicado pela Corregedoria-Geral do Ministério Publico;
111 — o Secretéario-Geral do Ministério Publico;

IV — o Secretéario de Planejamento e Financgas;

V — o Secretario de Tecnologia da Informacao e de Comunicacéo.

8 1© — O CETI terd como Presidente o Membro indicado pelo Chefe do Ministério Publico e
como Secretario o Secretario de Tecnologia da Informacdo e de Comunicacao.

8 2° — O Secretario-Geral do Ministério Publico e o Secretario de Planejamento e Financas
substituirdo, respectivamente, o Presidente e o Secretario, nos casos de férias, licencas,
faltas e impedimentos ocasionais.

Art. 4° — O regimento interno do CETI sera aprovado por ato do préprio Comité.

Art. 5° — O CETI se reunira uma vez a cada trimestre ou, extraordinariamente, por
convocacdo de seu Presidente, com antecedéncia minima de 2 (dois) dias.

8§ 1° — As reunides deliberativas do CETI serédo instaladas, no minimo, com a presenca da
maioria absoluta de seus integrantes.

8§ 2° — As deliberagdes serdao tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros.



8 3° — Ao Presidente cabera o voto de desempate, além do voto ordinério.

8 4° — Nenhum integrante poderd escusar-se de votar, salvo nos casos de impedimento ou
suspeicao.

Art. 6° — O Presidente do CETI podera convocar para participar das reunides, sem direito a
voto, membros colaboradores que possam esclarecer davidas pertinentes a algum assunto
técnico, a fim de colaborar na execuc¢ao dos trabalhos a serem realizados.

Art. 7° — As deliberacdes do CETI serdo apresentadas ao Procurador-Geral de Justica que,
resguardado o poder de veto, podera torna-las objeto de ato normativo préprio.

Art. 8° — Esta Resolugcdo entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposi¢cdes em contrario.

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2011.

Claudio Soares Lopes
Procurador-Geral de Justica



